
 

 
 

 

DIOE nº 10786 de 07/10/2020 

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, FAMÍLIA E TRABALHO – SEJUF  1 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 2 

CEDCA/PR 3 

Reunião Extraordinária  - 18 de Março de 2020 4 

 5 

No dia dezoito de março de 2020, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 6 

Adolescente – CEDCA/PR, se reuniu extraordinariamente na sala de gestão, do 7º 7 

andar, do Palácio das Araucárias, sito à rua Jacy Loureiro de Campos, s/n °, Bairro 8 

Centro Cívico, em Curitiba – Paraná, com a participação dos seguintes 9 

conselheiros/as: Débora Cristina dos Reis Costa (Associação Paranaense de 10 

Cultura – APC), Márcia Gonçalves Valim Paiva (Instituto Leonardo Murialdo), 11 

Elenice D. Valerio (AMOA), Thiago Alberto Aparecido (APAE de Maringá), Sheila B. 12 

Meneghette (Associação dos Amigos do Hospital de Clínicas da Universidade 13 

Estadual Federal do Paraná), Rodrigo Silva Bonfim (Associação Hospitalar de 14 

Proteção a Infância Dr. Raul Carneiro), Adriano Roberto dos Santos (Associação 15 

Antônio e Marcos Cavanis), Jose Wilson de Souza (Instituto de Apoio a Adoção de 16 

Crianças e Adolescentes Trilhas do Afeto), Maria Tereza Chaves (Associação de 17 

Portadores de Fissura Labiopalatal), Ires Damian Scuzziato (Centro Beneficente de 18 

Educação Infantil Ledi Mass Lions), Antônio Carlos Dourado (SEED), Sandra 19 

Cristina Ferreira (SETI), Presidente – Ângela Christianne Lunedo de Mendonça 20 

(SEJUF/DPCA), Marcela Divair M. Evangelista (SEJUF/GOFS), Adriane Isabelle M. 21 

de Melo (SEEC), David Antônio Pancotti (SEJUF/DEASE), Emerson Luiz Peres 22 

(SESA). Colaboradores: Dra. Danielle Cristine CavaliTuoto (CAOP/MP). 1. 23 

Abertura: A presidente, Ângela Christianne Lunedo de Mendonça (SEJUF/DPCA), 24 

agradeceu a presença de todos os presentes. Informes e encaminhamentos: tendo 25 

em vista a situação da pandemia do coronavírus, o conselheiro Pancotti expôs 26 

informações do DEASE de que os jovens em conflito com a lei nas instituições de 27 

semiliberdade foram liberados em todo o Estado, usando o efetivo em favor dos 28 

CENSES, onde foram estipuladas todas as medidas necessárias. O conselheiro 29 

Rodrigo e a Conselheira Márcia propuseram o encaminhamento de nota de 30 

comunicado às unidades que atendem crianças e adolescentes fazendo referência 31 



 

 
 

 

DIOE nº 10786 de 07/10/2020 

às medidas adotadas no âmbito estadual e protocoladas de como se deve atuar 32 

durante a pandemia, inclusive para as da iniciativa privada, e reforçar que as redes 33 

estaduais precisam seguir as mesmas orientações – das quais o conselho se 34 

baseia para orientação as medidas definidas para a educação. Parecer do CEDCA: 35 

aprovado encaminhamento de nota. A presidente também solicitou ao conselho que 36 

deliberasse em situação de emergência a realização das reuniões à distância do 37 

Conselho, tanto ordinárias quanto extraordinárias. Parecer do CEDCA: aprovado. 38 

Revisão de Deliberação e Saldos: a Técnica Marcela realizou apresentação da 39 

revisão. Iniciou expondo das doações, que consta no balancete da fonte 284: com 40 

saldo em 31/12/2018 de R$56.134.783,49; nesse exercício de 2019 fora recebido 41 

R$20.182.677,42, com as maiores receitas acontecendo no mês de janeiro. De 42 

doações das empresas do Governo, no final de 2019, recebeu-se R$2.684.256,51, 43 

cumprimento-se o decreto 28/08. De rendimento de aplicação financeira, obteve-se 44 

no ano R$1.964.704,68; de restos a pagar R$12.876.255,43. Pagou-se dentro do 45 

exercício um valor de R$12.426.827,08. O saldo financeiro em conta, já descontado 46 

o que se tem a pagar, são R$52.979.083,08. Há de recursos deliberados para 47 

resgate o valor de R$2.510.568,29. Recursos que foram doados e ainda não foram 48 

resgatados: R$26.818.546,59. Recursos específicos que são do FIA Estadual para 49 

Deliberação R$13.943.481,21: Rendimento de aplicação financeira: 50 

R$12.351.957,49 de 2012 a 2019; Do Programa Estadual de Aprendizagem já foi 51 

deliberado R$8.000.000,00, já na PGE; E ainda há na planilha de estornos 43/19, 52 

dos recursos do FIA Doação tem R$3.694.426,93. Logo, o superavit de 53 

R$13.943.481,21. De recursos que foram doados diretamente na declaração do 54 

Imposto de Renda, de 2013 a 2019, apresentou: um acumulado de 55 

R$7.325.397,89, e resgatado R$1.344.436,17; assim, há um saldo a resgatar de 56 

R$5.780.961,72, aguardando-se alguma instituição reclamar o recurso – do qual o 57 

conselho discutiu a deliberação de um prazo para tal, que esbarra nas burocracias 58 

que atravessam o resgate das instituições, como carimbo de apropriação do 59 

recurso e o seu recebimento efetivo estarem díspares temporalmente: dessa 60 

maneira, definiu-se que o fluxo deveria ser construído por FIA e GOFS e 61 
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apresentado na próxima reunião. O saldo do FIA Doação sobram R$6.236.093,56 – 62 

sem nenhuma instituição ficando sem resgate; assim, o saldo restitui ao fundo e 63 

está à disposição de ser deliberado – o conselho solicitou a apresentação da 64 

extrapolação dos prazos de resgate durante a rotina, tendo em vista que os 65 

recursos precisam ser avaliados com mais velocidade, exprimiu a presidente, onde 66 

o estabelecimento do Fluxo também foi repassado para avaliação e definição pelo 67 

grupo composto por FIA e GOFS, com a convocação também da participação do 68 

conselheiro Rodrigo, tendo em vista sua vivência e experiência de resgate de 69 

recurso em sua instituição. Dos R$6.236.093,56 restantes, o conselho definiu que o 70 

valor ficaria destinado como fundo emergencial resguardado em relação às 71 

eventuais dificuldades que podem realizar-se em decorrência da pandemia do 72 

COVID-19 enquanto durar o estado de emergência nacional. Marcela prosseguiu 73 

exprimindo da deliberação onde se define que quando a doação for para projetos 74 

do Governo, 10% devem permanecer no Fundo, representando R$259.460,10. 75 

Expôs que em 2019 realizou-se o empenho da Associação de Apoio à Criança e ao 76 

Adolescente: R$289.642,93; para a instituição Pequeno Príncipe foi empenhado 77 

R$2.530.817,80 e R$9.878.292,96, ainda em RP; para o Ícaro Marcolin o valor de 78 

R$204.930,00, também em RP; para o Andreas Kasper foi empenhado 79 

R$31.500,00; para o Pequeno Cotolengo empenhou-se R$1.599.183,98, do qual 80 

tudo foi pago. Assim, no exercício de 2019 foi empenhado R$14.544.367,67 e 81 

destes foi pago R$1.930.326,91. Parecer do CEDI: aprovado o balancete. Com 82 

relação ao TAC, a técnica rememorou que houve a devolução total já encerrada, 83 

demandando apenas acompanhamento do valor que está em execução. Desse 84 

valor, R$269.668.563,86 é o recurso em conta; com a aplicação das deliberações 85 

vigentes, no valor de R$194.869.369,98, o restante é o que se pode deliberar. Da 86 

revisão, apresentou as deliberações: a primeira deliberação é a 18/07 e 07/09, do 87 

programa Liberdade Cidadã, com a retomada de execução de obra em Piraquara 88 

para CENSE no exercício de 2018 havia um resto a pagar de R$5.894.779,21, do 89 

qual foi pago em 2019 R$3.869.576,56, com restante a ser efetuado conforme 90 

finalização da obra e resgate do recurso – com o passar dos anos, sem a solução 91 



 

 
 

 

DIOE nº 10786 de 07/10/2020 

finalizada, a SEFA pode estornar o recurso; a próxima deliberação é a 04/2009, 92 

09/2009, 02/2010, 01/2011, 35/2011, 111/2012, com total de recursos deliberados 93 

para os Centros da Juventude no valor de R$83.000.000,00 – de todo o recurso, já 94 

foi empenhado R$76.445.808,00, com ainda 03 pendências a serem resolvidas, a 95 

do município de Prudentópolis e uma do município de Paranaguá, devido à 96 

paralisação das duas obras, exigindo perícia para que sejam retomadas, do qual 97 

não se obteve os laudos periciais, assim, o saldo pendente da deliberação é de 98 

R$11.921.008,21, tendo sido empenhado em 2019 o valor de R$271.980,59 – o 99 

valor foi mantido; a próxima deliberação é a 36/2011, 81/2012, 15/2017 que trata 100 

das publicações do Gibi do Cicrid e uma campanha do CICRID, com valor de 101 

R$80.450,00, do qual houve uma execução e, posteriormente, estornos, até nunca 102 

mais ser reclamada pela SESP, o que fez com que seu valor fosse redirecionado 103 

em 2019 e, dessa maneira, a deliberação foi encerrada; a deliberação 77/2012, 104 

recursos para reformas e melhorias e aditivos em algumas unidades, com recurso 105 

de R$1.560.404,91, do qual foi empenhado para várias dessas unidades, sendo a 106 

manutenção do saldo solicitada em 2018 devido a algumas conclusões, com saldo 107 

pendente de R$445.838,44 – existe uma solicitação do DEASE de uma deliberação 108 

que compõe o valor, mantendo a deliberação até que zere a execução das obras; a 109 

próxima deliberação é um superávit de 2011 na deliberação 58/2011, com várias 110 

linhas de ação, como o AFAI da deliberação 82/2015 e 95/2017, com valor de 111 

R$8.280.000,00 – as deliberações foram encerradas e o recurso destinado à 112 

socioeducação com transferência de R$3.105.112,70 – tem-se ainda de RP 113 

R$72.000,00 e o estorno recebido também foi destinado à linha da socioeducação; 114 

adiante, a deliberação para capacitação do Plano Estadual da Convivência Familiar 115 

e Comunitária, sendo destinado um valor de R$600.000,00 pela deliberação 116 

17/2012, sendo transferido para a deliberação 126/2015, com aprovação de um 117 

pouco mais de recursos, chegando ao total do valor de R$786.544,71 – recurso foi 118 

pago no valor de R$595.755,37, estornado R$4.244,63 e o saldo da primeira 119 

deliberação retornou para outras deliberações, porém os R$786.544,71 da primeira 120 

deliberação permanecem – as técnicas da Capacitação Especial solicitaram a 121 
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manutenção do protocolado para 2019, entretanto seu autorização da PGE por 122 

questões que circundam pagamento das participações, como hospedagem e afins, 123 

dessa maneira, mantém-se o recurso; avançando, o próximo saldo apresentado é a 124 

destinação de recursos para Capacitação das Entidades Civis Organizadas, através 125 

da deliberação 59/2012 e a 70/2016 no valor total de R$1.800.000,00, do qual se 126 

trabalha um edital para especificar que a capacitação é para o controle social – 127 

assim, também fora solicitada a manutenção da deliberação, a qual foi concedida; a 128 

próxima deliberação destinava recursos para capacitação das Secretarias que 129 

tivessem ações voltadas para Criança e Adolescente, da deliberação 70/2012, 130 

82/2012, 103/2012 e a 104/2012 que deliberaram recursos, totalizando 131 

R$1.984.874.00 – as secretarias realizaram seus resgates e houve o saldo restante 132 

de R$500.000,00 foi retornado ao FIA Geral, zerando-a; a próxima linha é a de 133 

Fortalecimento de Vínculos, Promoção de Direitos, Protagonismo Juvenil e 134 

Qualificação Profissional, da deliberação 60/2012, com um valor de 135 

R$4.300.000,00, do qual foi executado R$787.724,49, que foi pago R$727.724,00 e 136 

estornada a diferença, enquanto os demais saldo está mantido na mesma linha; a 137 

próxima linha está no Adolescentes Paranaenses, da deliberação 1419/2012, já 138 

encerrada a formalização com os municípios, exceto um coletivo que está para 139 

receber R$30.000,00, enquanto o saldo que tinha já foi remanejado; a deliberação 140 

74/12 é a última linha da deliberação do superávit, formalizada para complementar 141 

repasse às entidades ratificadas pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e 142 

do Adolescente que atendesse crianças e adolescentes com deficiência – à época 143 

com um valor de R$10.946.063,48 – na sequência dela, a deliberação 51/2013 que 144 

ampliou o recurso e levou algumas regras pra repasse e ainda há um saldo de 145 

R$273 .797,01, do qual se pediu a manutenção por conta de estornos, contudo, não 146 

foram apresentadas certidões para que se empenhassem novamente, logo, o saldo 147 

foi encerrado devido ao tempo; a próxima deliberação é a 46/12, 95/12, 110/12, 148 

07/2013, 32/2013 que tratam do Programa Liberdade Cidadã, uma deliberação que 149 

destinou um valor de R$5.000.000,00 – entretanto, as instituições migraram o 150 

serviço para seus municípios -, a deliberação encerrou, teve um saldo transferido de 151 
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R$2.844.405,92 em 2017 para a deliberação do Liberdade Cidadã que está vigente 152 

na deliberação 54; a próxima deliberação é a 83/2013, 78/2015 do Bolsa Agentes 153 

de Cidadania, com recursos deliberados em um valor total de R$4.438.550,00 em 154 

2014 e 2015, a qual está sendo executado – em 2019 houve um valor empenhado 155 

de R$1.200.150,00 e foi pago R$899.010,00, com um RP de R$434.250,00 e um 156 

saldo a empenhar de R$636.100,00; na sequência, a deliberação 97/12, 70/13 da 157 

Capacitação Continuada nos CENSES, que recebeu um recurso de 158 

R$2.238.200,00, foi um recurso executado já em 2014, está encerrada, com um 159 

saldo de R$82.948,30 – o Coronel Pancotti sugeriu dar continuidade com o recurso, 160 

entretanto, a presidente apontou para a inclusão de profissionais de outras 161 

Secretarias, potencializando o custo, numa maior interação da socioeducação, 162 

construindo uma ementa que tenha sentido para todo um grupo de trabalho, 163 

quebrando-se o paradigma de um trabalho isolado do DEASE –, o recurso foi 164 

mantido dada impossibilidade de flexionar sua aplicação, entretanto, o DEASE 165 

exprimiu que realizará um estudo com relação à interação sugerida; a próxima 166 

deliberação é a 44/2013, para a Guarda Mirim, um saldo de superavit, que também 167 

foi encerrada com um saldo de R$1.484.207,19 que foi estornado para o FIA  Geral 168 

Livre no final de 2019; a deliberação 44/2013, que tratava do superavit 2012 para 169 

capacitações da SETI e da SEED, com R$996.560,00 de recursos deliberados, 170 

entretanto, a parte da educação executou pouco, até que se apresentou o Projeto 171 

Paraná Mais Lazer, deliberação 93/2019, para onde o recurso foi transferido no 172 

valor de R$792.185,00, permanecendo apenas um saldo de R$36.889,00, o qual 173 

ainda será estornado para o FIA Geral Livre; a próxima deliberação é a 44/13, 174 

26/14, 109/14 das capacitações da Secretaria de Cultura, Agentes de Leitura, do 175 

qual foram deliberados recursos no valor total de R$664.720,00, o próximo foi 176 

executado e a deliberação encerrada e o saldo restante de R$137.245,66 que foi 177 

transferido para o FIA Geral Livre; do programa Crescer em Família, deliberação 178 

22/13 e 49/13, o total de recursos deliberados foram R$14.600.000,00, com 179 

empenho de RP em R$6.500,00 e um saldo a empenhar de R$254.421,57 por 180 

conta de estornos que houveram em outros períodos, que será estornado ao FIA 181 
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Geral Livre; adiante, a deliberação 83/2013 de Obras, onde foram deliberados 182 

recursos no valor de R$1.323.633,17, com um saldo de R$457.423,01, que 183 

comporá o saldo da socioeducação, logo, saldo mantido; o próximo é o saldo da 184 

97/12, 133/13, 68/14 da manutenção e serviços do DNA, onde foram deliberados 185 

recursos no valor R$1.131.229,34, somado à antiga deliberação da UEL, que no 186 

ano passado foi acoplado à deliberação 16/19 para execução do DNA, dessa 187 

maneira, encerrado; a deliberação 97/12, 89/13 que é Cultura Ação, executado pela 188 

socioeducação, com saldo à época de R$472.100.00,00, com encerramento da 189 

execução há um saldo restante transferido para o Aproximando Famílias no valor de 190 

R$201.061,40; a deliberação 97/13 do Brincadeiras na Comunidade, onde foi 191 

deliberado um recurso de R$1.642.000,00, apresentado pela unidade técnica do 192 

Família Paranaense, sendo os municípios contemplados com R$5.000,00 para 193 

adquirirem uma Brinquedoteca, enquanto a outra parte do recurso seria de 194 

demandar instrução para o trabalhão com a Brinquedoteca, entretanto, houve 195 

questões de validade do plano de aplicação, ocorrendo apenas a aquisição da 196 

Brinquedoteca – assim, o projeto encerrou com um saldo de R$1.187.000,00 – o 197 

recurso foi transferido para o FIA Geral Livre; a deliberação 111/14 das obras do 198 

DEASE, com recurso de R$34.526.825,33, restando um saldo de empenho 199 

R$23.003.953,53, e um RP em 2019 de R$5.218.277,30 – os demais saldos da 200 

socioeducação serão canceladas e acoplados nesta, a fim de tornar enxuto o 201 

quadro de execução, tendo em vista que são voltadas a um mesmo fim; a 202 

deliberação 33, do edital 001/14 para as organizações que atuam com crianças e 203 

adolescentes com deficiência, com recursos deliberados de R$5.735.019,51, já 204 

encerrado, tendo saldo restante de R$151.423,00 foi estornado e transferido para o 205 

FIA Geral Livre; a deliberação 83/13, 52/14, 111/15, 13/16 e 101/19 da Escola de 206 

Conselhos, executado R$5.000.000,00, empenhado R$65.000,00, até que no ano 207 

passado houve um pedido de transferência de R$100.000,00 na deliberação 208 

83/2019, restando então um saldo de R$4.835.000,00 com o qual o departamento 209 

trabalha em conjunto com as Universidades para capacitações; a deliberação 05/16 210 

e 10/18, do Seminário Estadual de Enfrentamento às Violências, sendo deliberado 211 
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um valor no total de R$700.000,00, restando um saldo que foi reeditado para a 212 

campanha Não Engula o Choro no valor de R$100.000,00 na deliberação 24/19 e 213 

ainda restou um saldo de R$59.795,56 transferido para o FIA Geral Livre; a 214 

deliberação 06/2016, 42/16, 02/17  do edital 02, no valor total de R$14.205.885,00, 215 

o qual vem sendo executado – de RP em 2019 ficou R$259.757,46, com um saldo 216 

ainda do edital de R$1.495.749,36, com projetos aguardando para serem 217 

deliberados no pagamento, dessa maneira, solicitando-se sua manutenção; a 218 

deliberação 51/2016 do cofinanciamento de programas de enfrentamento às 219 

violências, deliberado um valor de R$1.500.000,00, de estorno houve R$7.262,00 e 220 

de RP são R$70.904,00 e um saldo a empenhar de R$233.704,00, ainda em 221 

execução – será mantido o que se precisa empenhar e estornada a diferença, se 222 

houver; deliberação 54/16, do Liberdade Cidadã, com R$13.210.590,00 de recursos 223 

deliberados, que vem sendo executado, com um RP de R$42.545,76 e houve já um 224 

saldo transferido para a socioeducação R$3.699.817,19 – restou um saldo de 225 

R$124.542,40 que mantido o que se precisa empenhar e transferida à 226 

socioeducação a diferença, se houver; a deliberação 55/16, do crescer em família, 227 

no valor de R$21.000.000,00, em 2019 foi estornado R$180.000,00, constando 228 

também um RP de R$482.602,50 e há um saldo ainda de R$2.553.601,47 – 229 

transferido para o FIA Geral Livre; a deliberação 62, dos serviços de convivência e 230 

fortalecimento de vínculos, e a 109/2017 da Saúde Mental, no valor de 231 

R$19.492.260,00, que foi sendo empenhado, com empenho em 2019 de 232 

R$312.000,00, o qual foi estornado R$80.000,00 e RP de R$290.492,50, assim, há 233 

um saldo a empenhar nessa deliberação de R$1.847.248,52 – serão questionadas 234 

as pendências e o restante estornado -, já a deliberação 109/2017, foi deliberado 235 

recurso de R$4.040.000,00, do qual foi empenhado em 2019 o total de 236 

R$1.262.500,00, pago R$1.641.250, há um RP de R$1.515.000,00 – do saldo 237 

restante, mesmo procedimento de consulta e estorno da diferença, se houver; a 238 

deliberação 78/16 e 102/18 dos Cursos de Qualificação  Profissional do Projeto Arte 239 

e Ação, bem como o Projeto Caratê no CENSE, no valor de R$6.200.000,00, em 240 

2019 não ocorreu empenho, mas houve pagamento de R$1.101.167,40 e há um 241 
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RP de R$130.782,88, com um saldo a empenhar de R$1.894.282,81 – as 242 

deliberações estão com os projetos da PGE, conforme informou o Coronel Pancotti, 243 

dessa maneira, mantido; a deliberação 81/16, de qualificação profissional também 244 

fundo a fundo, recursos deliberados no valor de R$6.000.000,00, empenhado em 245 

2019 o valor de R$1.080.000,00, pago R$1.230.000,00  e sem RP, tendo saldo a 246 

empenhar de R$1.390.000,00 – do qual será verificada as pendências e estornada 247 

a diferença; a deliberação 31/17, 81/17 do Crescer em Família (Acolhimento 248 

Familiar), tendo R$5.000.000,00 deliberados, do qual foi empenhado em 2019 o 249 

valor de R$200.000,00 e pagou-se R$400.000,00, sem RP’s, havendo ainda um 250 

saldo a empenhar de R$750.000,00, do qual será aplicada a mesma dinâmica; a 251 

deliberação 32/17 das Cartilhas de Acolhimento, sendo deliberado um valor de 252 

R$200.000,00, foi deliberado bem pouco e em 2019 retornou ao FIA Geral o saldo 253 

de R$181.150,00 e foi solicitado pela Coordenação que fosse mantido um saldo de 254 

R$10.000,00 para ser replicado em algumas cartilhas, contudo, não foi realizado – 255 

dessa forma, será consultado e, se identificada a ausência de tramitação, será 256 

estornado; a deliberação 83/13, 53/14, 69/14, 88/14 e a 107/2017 do Conselho 257 

Tutelar referencial às suas obras, com recursos deliberados de R$19.425.000,00, 258 

em 2019 empenhou-se R$19.158.051,00 e pagou-se R$1.239.162,13 das obras já 259 

iniciadas, tendo RP em R$543.106,89, restando um saldo a empenhar de 260 

R$17.642.730,98 – que será mantido; a deliberação 52/16, saldo de uma 261 

deliberação de Aprendizagem, com recurso deliberado de R$6.000.000,00, 262 

empenhado em 2019 R$811.761.016,00, pago R$965.707,07, sem RP, com um 263 

saldo a empenhar de R$1.970.814,23 – com mesmo encaminhamento de consulta 264 

e estorno; a deliberação 03/17 que contempla o edital 06/17 de um Chamamento 265 

Público para PCD, onde foram deliberados R$6.953.022,00, do qual foi empenhado 266 

em 2019 R$1.936.897,60, pago R$2.127.327,97, havendo um estorno de 267 

R$39.904,04, tendo em RP R$358.701,00 e restando um saldo a empenhar de 268 

R$1.358.507,43 – Questionar a Central de Convênios; a deliberação 04/17 que trata 269 

do Edital 04 de Chamamento Público para Infraestrutura dos Bens Móveis, com 270 

R$6.335.295,00 de deliberado, do qual em 2019 foi empenhado R$2.454.750,67 e 271 
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pagou-se R$2.451.826,81, além de um RP de R$110.625,83 e um saldo restante de 272 

R$1.051.343,50 – na mesma situação dos outros editais; a deliberação 11/17, 273 

Publicações do Plano Decenal, tendo sido deliberado um valor de R$300.000,00, 274 

tendo sido realizada transferência de 02 saldos em 2019, um para deliberação 275 

20/19 no valor de R$100.000,00 e outro para a 23/19 no valor de R$103.698,00, 276 

fazendo a deliberação encerrar sem saldo; deliberação 57/17 da publicação do 277 

caderno orientativo para trabalho intersetorial de enfrentamento às violências contra 278 

crianças e adolescentes no valor de R$200.000,00, sem execução em 2019, 279 

havendo ainda um saldo de R$67.950,00 – saldo mantido para consulta da DPCA 280 

acerca da reedição do caderno e outras materiais que couberem na deliberação 281 

Não Engula o Choro e os 30 Anos do ECA; a deliberação 84/17 da Qualificação 282 

Profissional da SEJU, tendo deliberado um valor de R$4.300.000,00, restando em 283 

2019 um saldo de R$209.282,81 já havia sido transferido para o Aproximando 284 

Famílias no ano passado, assim, deliberação encerrada; a deliberação 96/17, 285 

Campanha de Enfrentamento às Diversas Formas de Violência contra Crianças e 286 

Adolescentes, com valor deliberado de R$1.500.000,00, restando um saldo no 287 

exercício de 2019 de R$109.349,31 que retornou ao FIA Geral Livre – deliberação 288 

encerrada; a deliberação 107, de Fortalecimentos dos Conselhos Tutelares, no valor 289 

de R$23.302.200,00, empenhado em 2019 R$5. 178.000,00 e foram pagos 290 

R$5.986.235.80, estornados R$10.000,00 e um RP de R$760.000,00, havendo um 291 

saldo a empenhar de R$805.287,03 – na mesma linha de revisão e estorno da 292 

diferença, se houver; a deliberação 35/18 e a 27/19 de Material Gráfico para a 293 

Campanha Não Engulo Choro, deliberados R$20.000,00, empenhado e pago na 294 

totalidade em 2019 – deliberação encerrada; a deliberação 57/16, 106/18 e 55/19, 295 

da Campanha do Carnaval 2019, tendo sido deliberado um valor de R$500.000,00, 296 

empenhado R$79.489,88 e pago R$75.512,88, com um RP R$3.977,00, um saldo 297 

a empenha de R$420.510,12 – que será estornado; a deliberação 05/2019 do 298 

Aproximando Famílias, com um valor de R$432.000,00, tendo sido empenhado em 299 

2019 o valor integral e pagos R$122.000,00, com um resto a pagar de 300 

R$310.000,00, não havendo mais saldos para a deliberação, porém a Central de 301 
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Viagens estornará o saldo, que será empenhado em 2020 para que se alimente a 302 

Central Novamente; a deliberação 16/2019 do DNA no valor de R$1.131.229,34, à 303 

executar; a deliberação 20/2019 de Publicações do ECA, com a deliberação do 304 

valor de R$100.000,00, empenhados em 2019 o valor de R$50.600,00, valor este 305 

que ficou em RP para o início do ano, permanecendo um saldo a empenhar de 306 

R$49.400,00; a deliberação 24/19 e a 27/19 para reedição da campanha Não 307 

Engula o Choro, onde foram deliberados R$100.00,00, empenhado em 2019 308 

R$98.164,51, pago R$66.574,51, havendo de RP R$31.600, com um saldo restante 309 

de R$1.825,49 – que será estornado; a deliberação 94/18 e a 96/18, também da 310 

planilha de estornos sobre a Primeira Infância, recursos deliberados no valor de 311 

R$5.000,000,00, havendo empenho em 2019 de R43.840.000,00, pagos 312 

R$3.760.000,00 e há um RP de R$80.000,00, com um saldo restante a empenhar 313 

de R$1.160.000,00; a deliberação 94/18, 91/18, 12/19 e 46/19 pra qualificação 314 

profissional dos adolescentes internados, o recurso deliberou R$4.170.063,38, 315 

tendo sido empenhado em 2019 o valor de R$2.033.828,40, pagou-se 316 

R$1.888.437,78, ficando em RP de R$145.390,62 e um saldo a empenhar de 317 

R$2.136.234,98 – mantido; a deliberação 43/19 e a 45/19, reformas para unidades 318 

da socioeducação, foi deliberado um valor de R$3.100.000,00, empenhou-se em 319 

2019 R$6.501,21, tendo saldo a empenhar R$3.093.498,79; a deliberação 89/19, 320 

Incentivo Atenção à Criança e ao Adolescente, do qual foi deliberado o valor de 321 

R$14.530.000,00, tendo sido empenhado em 2019 o valor de R$4.470.000,00 e 322 

pagos R$4.310.000,00, com RP de R$160.000,00, logo, saldo a empenhar de 323 

R$10.060.000,00 – aplicada a mesma lógica de avaliação; a deliberação 65/19, 324 

reparos no Centro da Socioeducação de Curitiba, no valor de R$1.200.000,00, 325 

empenhado em 2019 o valor de R$1.100.086,49, pagos R$157.793,89 e há um RP 326 

de R$942.292,60, além de um saldo a empenhar de R$99.913,51; a deliberação 327 

84/19 de Apoio e Fortalecimento aos CMDCAS, foi deliberado o valor de 328 

R$3.986.200,00, empenhados em 2019 R$1.362.400,00 e pagos R$1.285.200,00, 329 

restando um RP de R$77.200,00 e um saldo a empenhar de R$2.623.800,00 – 330 

avaliação. Adiante, a Técnica tratou dos quadros em que não houve nenhuma 331 
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execução em 2019. A  deliberação 44/2013, onde foi mantido em 2018 o saldo total 332 

de R$236.484,91: as linhas: ações intersetoriais de fortalecimento das redes SEJU 333 

e SEED no valor de R$1.500.000,00 – transferido para novas deliberações; 334 

crianças e adolescentes nas comunidades indígenas e quilombolas com um saldo 335 

de R$2.332.598,10, sem transferência; enfrentamento à drogadição com o valor de 336 

R$3.540.000,00 também sem transferência; apoio a eventos com R$531.209,00 337 

sem transferência; o saldo atual da deliberação 44/13 era de R$9.236.484,91, foram 338 

transferidos R$2.832.067,81 para novas deliberações e ainda restam linhas que 339 

totalizam R$6.403.807,10 – o conselho manteve a linha às crianças e adolescentes 340 

indígenas e quilombolas, enquanto a linha da educação e a linha da saúde foram 341 

devolvidas ao FIA Geral a fim de propor um trabalho mais amplo em suas 342 

respectivas áreas. Adiante, a Marcela expôs da deliberação 121/15, da SESP, para 343 

crianças e adolescentes protegidos, no valor de R$2.980.108,07, do qual ainda não 344 

se conseguiu formalizar o termo para transferência – o conselheiro Pancotti 345 

exprimiu que os trâmites estão sendo consolidados, assim, deliberação mantida. A 346 

próxima deliberação é a 56/16 e 07/17 de Encontros Regionais para o 347 

Fortalecimento do Enfrentamento às Violências Contra Crianças, Adolescentes e 348 

Suas Famílias, no valor e R$1.000.000,00; a proposta era do departamento de 349 

Assistência Social, do qual solicitação a manutenção, mas, diante de problemas 350 

com a equipe, não foi possível ratificar o encaminhamento – assim, o 351 

encaminhamento do CEDCA foi de retornar o recurso ao FIA Geral Livre. A 352 

deliberação 57/16 e 105/18 tratam da Capacitação PETI, com recurso de 353 

R$840.590,00 – retorna ao FIA Geral Livre. A deliberação 59/16 e 64/16, que 354 

tratavam do marco legal pra primeira infância, do qual houve a aprovação do projeto 355 

da Unidade Materna e Infantil da Penitenciária Feminina do Paraná e em 2019 356 

havia o saldo de R$1.500.000,00, que já foi estornado para o FIA Geral Livre. Da 357 

deliberação 60/2016, o saldo da deliberação 19/15 da Cultura – Agentes de Leitura 358 

2016, foi mantido o saldo de R$1.552.250,00 na perspectiva de que o projeto 359 

acontecesse, entretanto, não fora adiante; diante de uma formalização em trâmite 360 

de um projeto de biblioteca que captará tal recurso, a deliberação foi mantida. A 361 
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deliberação 64/16, de recursos estornados e com várias linhas de ação, teve valor 362 

total em 2018 de R$3.613.612,98, de onde saíram às ações da Primeira Infância, 363 

que se transformou na deliberação 96/18, fazendo com que a deliberação não 364 

existe mais. Marcela ainda exprimiu sobrou da Primeira Infância um saldo de 365 

R$13.612,98 que não foi acoplado na deliberação 96/18 – o valor retorna ao FIA 366 

Geral Livre. A linha de fortalecimento das redes de proteção, com vistas à redução 367 

do abandono escolar, no valor de R$1.300.000,00; será consultado o quanto será 368 

utilizado do valor e estornado o restante, se houver. Da deliberação 66/16, 64/16, o 369 

projeto Estação Casa, da APC, com um valor de R$1.000.000,00, já estornado ao 370 

FIA Geral Livre em 2019. A deliberação 67/16 e a 64/16, do Marco Legal da Primeira 371 

Infância, que o Hospital em questão não conseguiu executar, haja vista a recusa da 372 

Universidade Federal: estorno ao FIA Geral Livre. A deliberação 68/16, da UEL, 373 

aguardando-se também formalização. A deliberação 96/16, do Fortalecimento da 374 

Rede Socioassistencial, no valor de R$10.000.000,00, o qual já fora estornado. A 375 

deliberação 97/16, de Reserva para o PPCAM, no valor de R$6.000.000,00, que foi 376 

mantido. A deliberação 08/17, Projeto de Educação Infantil do CEDM, no valor de 377 

R$11.324,20; sem execuções, retorno ao FIA Geral Livre. A deliberação do Teatro 378 

Guaíra, o qual a entidade expressou não mais desejar o recurso, assim, estornado 379 

ao FIA Geral Livre. A deliberação 49/17, do Laboratório de Arte Forense da SESP, 380 

no valor de R$248.120,00, o qual já foi estornado ao FIA Geral Livre. Deliberação 381 

60/17 da Capacitação de Adolescentes para Participar do CEDCA, no valor de 382 

R$1.200.000,00, que está sendo trabalhado pelo departamento – entretanto, 383 

estornado ao FIA Geral Livre. Os diagnósticos e pesquisas no valor de 384 

R$5.000.000,00, do qual se trabalhava em virtude de um edital; mantido. Adiante, a 385 

deliberação 11/18 de publicações da ONU, R$4.425.000,00 – que volta ao FIA 386 

Geral Livre. A deliberação 28/18, que trata da republicação da cartilha da Família 387 

Acolhedora, no valor de R$5.000,00: retorna ao FIA Geral Livre. A deliberação 72/18 388 

do CICRID, que tinha um valor de R$7.500,00, que já foi estornado em 2019. A 389 

deliberação 02/19, da Educomunicação, no valor de R$600.000,00 – saldo mantido. 390 

A deliberação 94/18, da planilha de estornos e trata do abandono escolar, no valor 391 
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de R$200.000,00 – estornado ao FIA Geral Livre. A deliberação 94/18, do CPA, 392 

também estornado FIA Geral Livre. A deliberação 23/19, que trata da publicação dos 393 

cadernos da socioeducação, que ainda não foram publicados, apesar da tramitação 394 

– mantido. Outra deliberação da 94/18 é do enfrentamento à drogadição, também 395 

estornado FIA Geral Livre. Ainda da 94/18, o enfrentamento às violências visando a 396 

implementação da 13431/17, além do atendimento às famílias vítimas, autor da 397 

violência e afins, mantendo a criança no vínculo familiar, no valor de 398 

R$5.000.000,00 – estorno ao FIA Geral Livre. Seguindo na deliberação 94/18, o 399 

Fortalecimento de vínculos no valor de R$10.000.000,00, do qual há proposta de 400 

repasse a um novo serviço de convivência – assim, mantido. Deliberação 94/18, 401 

mediação de conflitos no âmbito escolar, do qual ficou o valor de R$19.600,00 de 402 

montante restante – que retorna ao FIA Geral Livre. Da deliberação 43/19 e 84/19, o 403 

apoio e fortalecimento aos CMDCAS, do qual havia um valor de R$3.990.000,00, 404 

constando um saldo transferido para a deliberação 84/19, o que sucedeu no 405 

restante de R$3.800.000,00 – estornado ao FIA Geral Livre. Da deliberação 43/19, 406 

de estímulo à participação comunitária no valor de R$1.500.000,00, onde se obteve 407 

dificuldade jurídica – logo, estornado ao FIA Geral Livre. As próximas são ações de 408 

qualificação das bibliotecas em meio fechado, no valor de R$1.863.765,02, que está 409 

em tramitação – assim, mantido. Deliberação 94/18 e a 43/19 com relação ao 410 

Programa Crescer em Família para acolhimento no valor de R$16.500.000,00, 411 

acerca do qual o departamento de assistência trabalha em um edital – assim, 412 

mantido, com necessidade de se consultar como está o procedimento, aguardando-413 

se resposta da área técnica. A deliberação 94/18 e 43/19 acerca da nova edição do 414 

edital geral no valor de R$5.715.666,89, de onde foi realizada transferência para a 415 

deliberação para o Incentivo à Atenção as Crianças e Adolescentes da deliberação 416 

89/19, restando, assim, R$1.185.666,89 – estornado ao FIA Geral Livre. A 417 

deliberação 82/19 de reformas e melhorias no CENSE de Foz do Iguaçu no valor de 418 

R$6.000.000,00 – mantido. A deliberação 83/19 para deslocamento do CIPI, do qual 419 

foi solicitado um valor de R$100.000,00 para as viagens do departamento para 420 

fazer as capacitações – mantido. Deliberação 85/19 e 86/19, seleção de propostas 421 
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das OC’s, do valor de R$10.000.000,00 – como está em tramitação, o 422 

encaminhamento é pela manutenção. Deliberação 93/19 do Projeto Paraná + Lazer, 423 

de R$792.185,00 – projeto em tramitação, deliberação mantida. A deliberação 424 

96/2019, projeto da Educação de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, no 425 

valor de R$2.410.160,00, também mantido, pois está em tramitação. E a 97/19 426 

também da SEED, projeto de Curso para Facilitadores de Práticas Restaurativas, 427 

no valor de R$1.180.400,00 – mantido. Marcela apresentou também dos saldos 428 

redirecionados para o sistema socioeducativo, com recursos do AFAI e do 429 

Liberdade Cidadã, tinham valor de R$6.841.526,89, do qual foi transferido 430 

R$6.000.000,00 para as obras de Foz do Iguaçu – saldo restante foi estornado FIA 431 

Geral Livre. Assim, dos saldos que em 2019 passaram de 2018 sem execução 432 

totalizam R$133.341.893,98, foram transferidos para outras deliberações ou 433 

estornados R$43.403.697,81 e o saldo é de R$89.930.136,17 – que é o que foi 434 

discutido e encaminhado. A revisão foi encerrada, dos saldos que totalizam na 435 

deliberação de recursos aprovados a soma R$194.879.364,98 já deliberados, 436 

em que alguns foram estornados nesta plenária. Dos recursos deliberados, 437 

exprimiu que o saldo na conta do TAC é de R$269.600.000,00: considerando o 438 

deliberado e o que há de RP, expôs: R$61.802.064,13 para ser deliberado. 439 

Expressou que no ano de 2019 foi empenhado R$35.989.088,54 e pagou-se 440 

R$41.528.571,40, estornou-se R$398.176,04 e ficou pendente de restos 441 

R$12.987.144,75. A planilha completa será encaminhada aos conselheiros. 442 

Apresentação: aprovada pelo CEDCA. Encaminhamentos à Pauta: solicitação de 443 

inclusão de pauta de conselheiros que acompanham a reunião via web. Informação 444 

do Ministério Público do Trabalho de que algumas empresas estão demitindo em 445 

massa os aprendizes por conta da pandemia, e pedem manifestação do CEDCA. O 446 

conselho, dessa forma, encaminhou a reunião das câmaras de trabalho a fim de 447 

peneirar os assuntos urgentes e levá-las à próxima reunião extraordinária, a fim de 448 

otimizar a discussão, com a reunião de câmara durante 1h30min. Solicitou-se ainda 449 

manifestação do conselho quanto à garantia do acesso de crianças e adolescentes 450 

e pais de forma facilitada a banheiros e outros lugares públicos nas condições 451 
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sanitárias necessárias, além de acesso a informações da pandemia, garantindo a 452 

continuidade dos serviços socioassistenciais, intensificando as ações das unidades 453 

de consultório na rua; criando condições de serviços a pessoas em situação, 454 

ofertando alimentação e afins. O conselho, a este respeito, expressou da 455 

preocupação do atendimento, tendo em vista a suspensão deste em virtude da 456 

pandemia, enquanto visualiza a caótica situação de liberação de presos do sistema 457 

carcerário, explodindo o número da população de rua e exigindo tais serviços 458 

assistenciais. Assim, o CEDCA complementou as informações sanitárias da SEJUF 459 

apenas salientando a questões que circundam a especificidade da criança e do 460 

adolescente, aguardando também manifestação da OAB. E da aprendizagem, 461 

específica de adolescentes, o conselho apontou a condução do debate junto ao 462 

gabinete da Secretaria, tendo em vista o envolvimento com o departamento de 463 

trabalho. A presidente Ângela encerrou a reunião agradecendo a presença de 464 

todos(as). A presente ata foi redigida pela servidora Rafaela Baranski, e após a 465 

aprovação será publicada no Dioe e publicada no site do CEDCA-PR.  466 


